
 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

REQUERIMENTO Nº     , de       de 2014 
(Do Sr. Arnaldo Jordy) 

 
 

Requer a realização de Audiência Pública 
para tratar sobre o aumento dos 
chamados “justiçamentos” onde 
espancamentos e assassinatos são 
cometidos pela população contra supostos 
criminosos. 

 
 
 
  Senhor Presidente, 
 
  Requeiro a Vossa Excelência, com base nos artigos 32, VIII, “a”, 

combinado com o artigo 255, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

a realização de Audiência Pública para discutir o aumento dos chamados 

“justiçamentos” onde espancamentos e assassinatos são cometidos pela 

população contra supostos criminosos. Para debater o tema, requeiro a 

presença de representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

 

 - Ministério da Justiça;  

- Ordem dos Advogados do Brasil – Comissão de Direitos Humanos; 

- Federação Nacional dos Jornalistas – Fenaj; 

 - Conselho Federal de Psicologia 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 



Justiça com as próprias mãos ou barbárie ? Os "justiçamentos", que são 

espancamentos e assassinatos cometidos pela população contra supostos 

criminosos, estão acontecendo em várias partes do país e revelam o sentimento 

de insegurança e impunidade por parte da sociedade. No entanto, tais ações 

ocorrem à margem das leis e não devem ser incentivadas, pois ante a fúria cega 

de uma multidão, não raramente ocorrem injustiças com pessoas inocentes, 

como recentemente aconteceu com uma mãe e dona de casa no Guarujá, litoral 

de São Paulo, e que chocou todo o país. 

 

Linchamentos revelam o lado mais primitivo do ser humano e surpreende 

que, em pleno século XXI e numa democracia, casos estejam se tornando 

frequentes no Brasil. Segundo o sociólogo da USP, José de Souza Martins, mais 

de um milhão de pessoas participaram de linchamentos nos últimos 60 anos no 

Brasil. 

 

Não podemos deixar que a morosidade do Estado e da justiça brasileira 

dê margem e motivos para que tais atos se tornem rotineiros. Devemos 

repudiar e debater as raízes e as soluções para enfrentar esta ameaça social, de 

modo que nossa sociedade siga nos trilhos do direito e da justiça democrática.  

 

Tendo em vista a relevância do tema para o País, e a necessidade de 

discutir com mais profundidade e verificar quais medidas que estão sendo 

tomadas e o cabimento de outras providências para o assunto, conto com o 

apoio dos membros deste colegiado parlamentar para o presente 

requerimento. 

 

Sala das Sessões,      de                         de 2014. 

 
 

Deputado Arnaldo Jordy 
PPS/PA 

 


